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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Victor Augusto Fonseca Varella ficou retido na 5ª série do ensino fundamental que cursou, em 2003, no Colégio Cardeal Motta, DER Centro Sul. O aluno obteve as seguintes médias finais: Português – 3,7; Matemática – 4,8 e Inglês – 3,8. A média mínima para promoção, após os estudos de recuperação, de acordo com o Regimento Escolar, é 5,0 (cinco inteiros).

Em 18-12-2003, sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto ao Colégio.

Em 19-12-2003, a direção do colégio manifestou-se com base no Conselho de Classe Extraordinário mantendo a retenção.

Em 23-12-2003, os responsáveis pelo aluno recorreram contra a decisão do colégio junto à DE alegando que “em todo o período escolar, não terem sido informados em nenhum momento de que o seu filho passava por dificuldade na escola, de relacionamento ou de aprendizagem...”, requerendo, ainda, a matrícula na 6ª série em regime de progressão continuada, nos termos das disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

A comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e após minuciosa apreciação, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, constatou que “houve respeito às normas regimentais referentes ao processo de Avaliação, Recuperação e Promoção. Também foram adotados os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das dificuldades do aluno”. 

A comissão concluiu seu parecer ratificando a decisão do Colégio Cardeal Motta, em reter o aluno em tela na 5ª série do ensino fundamental, em 2003. Desta decisão, a mãe tomou ciência em 23-01-2004.

Em 27-01-2004, a progenitora do aluno recorreu a este Colegiado, por discordar das decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. Na sua argumentação registram-se considerações sobre os procedimentos adotados no processo de avaliação e que não foi considerado o desempenho global do aluno, que deveria priorizar os aspectos qualitativos aos quantitativos.

Constam, ainda, dos autos (apenso):

- relatório da Direção;

- cópia da Ata do Conselho de Classe;

- cópia do pedido de reconsideração;

- cópia da Ata da Reunião extraordinária do Conselho de Classe;

- cópia da notificação do resultado da reunião extraordinária do Conselho de Classe;

- ficha individual;

- Histórico Escolar;

- cópia do Regimento Escolar referente ao sistema de avaliação, recuperação e promoção;

- caderno de orientações gerais/2003;

- cópia das cartas e dos horários das aulas de recuperação paralela, que foram enviados ao aluno, anexos dos boletins, bem como das listas de retirada do segundo e terceiro trimestre;

- ficha individual da avaliação periódica do aluno em 2002 (4ª série/2002);

- relatório de ocorrências;

-fichas individuais de avaliação periódica/relatórios dos professores/avaliações finais;

- cópia dos termos de visita da supervisão escolar;

- cópia dos diários de classe;

- Cópia dos Planos de Ensino das disciplinas nas quais o aluno não foi aprovado.

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da mencionada legislação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica.

Analisada a documentação, infere-se que os aspectos previstos na referida deliberação foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela Escola e pela Diretoria de Ensino. A decisão de reter o aluno fundamentou-se plenamente no Regimento Escolar.

Também não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

2. CONCLUSÃO 

2.1. Nega-se provimento ao recurso mantendo-se a decisão do Colégio Cardeal Motta, Capital, quanto à avaliação final do aluno Victor Augusto Fonseca Varella, da 5ª série do ensino fundamental, em 2003.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul.

São Paulo, 03 de maio de 2004.

a) Consª Mariléa Nunes Vianna
                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de maio de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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